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1 – Ação direta de inconstitucionalidade por omissão de órgão 
administrativo estadual frente à Constituição Federal, pode ser 
proposta pelo:
(  ) Chefe do Ministério Público local junto ao Tribunal de Justiça do 
Estado.
(  ) Procurador-Geral do Estado, junto ao Supremo Tribunal Federal.
(  ) Procurador-Geral da República junto ao Supremo Tribunal Federal.
(  ) Governador do Estado junto ao Tribunal de Justiça local.



2- Quais  o objeto, o órgão competente para julgamento,  os legitimados 
ativos e os efeitos  na arguição de descumprimento de preceito 
fundamental?

3 – O que é inconstitucionalidade por omissão, e qual ou quais os 
institutos processuais positivados na Constituição Federal que visam a 
correção desse vício?

4 - Em ação declaratória de constitucionalidade julgada procedente, o 
Supremo Tribunal federal considerou válido determinado dispositivo 
legal. Indaga-se: se vier a ser posteriormente ajuizada ação direta de 
inconstitucionalidade tendo por objeto o mesmo dispositivo legal, pode o 
STF voltar a se pronunciar sobre a matéria?



5 - A Lei estadual nº ZX4/2006 regulamentou determinado preceito 
constitucional, que veio a ser revogado por emenda constitucional. Apesar 
de a vigência da referida Lei ter sido nitidamente afastada pela reforma 
constitucional, diversos órgãos administrativos e judiciais continuaram a 
aplicá-la, o que vinha afetando a harmônica convivência entre as estruturas 
estatais de poder. 
Assinale a opção que indica o instrumento a ser utilizado, pelo devido 
legitimado, para que seja reconhecida, em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, a incompatibilidade entre a Lei estadual nº ZX4/06 e a 
Constituição da República.
a) Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
b) Representação por inconstitucionalidade. 
c) Ação declaratória de não recepção. 
d) Reclamação constitucional. 



6 - A respeito das ações de controle de constitucionalidade no direito 
brasileiro, é correto afirmar que 
a) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental pode ser 
utilizada para o controle preventivo de constitucionalidade e para normas 
anteriores à Constituição vigente.
b) não cabe a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental para 
desafiar veto de Prefeito contra projeto de lei municipal que entendeu ser 
inconstitucional. 
c) não é cabível a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 
quando houver lei disciplinando a matéria ainda que de forma insuficiente.
d) da decisão que indeferir a petição inicial da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão não caberá recurso.
e) na Ação Direta de Inconstitucionalidade o STF fica vinculado ao pedido 
inicial, não podendo proclamar a inconstitucionalidade por fundamento 
diverso do alegado.



7 - Na última semana, foi promulgada a Lei XY, do Estado Beta, que alterava as 
normas ambientais afetas à utilização de recursos hídricos. O Partido Político 
Alfa, que somente contava com representantes na Câmara dos Deputados, não 
no Senado Federal, decidiu ajuizar arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. Afinal, entendia que a Lei XY, além de formalmente 
inconstitucional, iria causar imensos danos à saúde da população. 
À luz da sistemática constitucional, a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental:
a) não poderia ser utilizada, pois não é instrumento adequado para se discutir a 
validade de lei estadual;
b) poderia ser utilizada, pois é o principal instrumento de controle de 
constitucionalidade existente;
c) não poderia ser utilizada, já que não atendido o requisito da subsidiariedade; 
d) poderia ser utilizada, mas não com o objetivo de discutir o vício de 
inconstitucionalidade formal;
e) não poderia ser utilizada, em razão da ausência de legitimidade do Partido 
Político Alfa.



8 - É CORRETO afirmar que: 
a) a arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da 
Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei 
complementar.
b) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações 
declaratórias de constitucionalidade, produzirão eficácia contra todos e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 
municipal.
c) o Procurador-Geral de Justiça deverá ser previamente ouvido nas ações 
de inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do 
Supremo Tribunal Federal.
d) declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar 
efetiva norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a 
adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão legislativo, 
para fazê-lo em trinta dias.



9 - Assinale a alternativa correta.
a) Compete ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar a arguição de descumprimento de preceito fundamental.
b) Podem propor arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
entre outros, o Presidente da República, a Mesa da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, o Advogado-Geral da União e entidade de classe de âmbito 
nacional.
c) A decisão que julgar improcedente o pedido em arguição de 
descumprimento de preceito fundamental poderá ser objeto de ação 
rescisória, a ser julgada, em qualquer caso, pelo Supremo Tribunal Federal.
d) Compete ao Procurador-Geral da República, na ação direta de 
inconstitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal Federal, 
defender o ato ou texto impugnado. 
e) Na ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo 
federal, poderá o relator, caso entenda ser necessário, designar perito para 
que emita parecer sobre a questão.



10 - A Lei Municipal X, promulgada em 1987, vem sendo aplicada pelos 
órgãos da Justiça Estadual até os dias de hoje. Ocorre que um partido 
político com representação no Congresso Nacional firmou o entendimento 
de que a referida lei municipal infringia diversos comandos da Constituição 
da República de 1988 afetos aos direitos e garantias individuais. 
À luz da sistemática constitucional, o instrumento passível de ser utilizado 
para que essa controvérsia constitucional seja submetida à apreciação do 
Supremo Tribunal Federal é a:
a) arguição de descumprimento de preceito fundamental; 
b) ação direta de inconstitucionalidade; 
c)  reclamação constitucional; 
d) ação anulatória; 
e) ação declaratória de não recepção.



11 - Considerando o entendimento do STF acerca dos modelos, dos 
instrumentos e dos efeitos das decisões no controle de constitucionalidade, 
assinale a opção correta.
a) Apenas no controle abstrato o STF admite a modulação dos efeitos 
temporais da declaração de inconstitucionalidade.
b) Embora seja ação típica do modelo concentrado, a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental se presta, entre outros fins, ao 
controle concreto de constitucionalidade.
c) O STF admite a intervenção do amicus curiae na edição ex officio dos 
enunciados de súmula vinculante.
d) A admissão de reclamação constitucional ajuizada contra omissão do poder 
público que contrarie súmula vinculante independe do esgotamento da via 
administrativa.
e) O STF entende ser incabível a realização de audiência pública antes do 
julgamento de recurso extraordinário, por ser mecanismo típico do controle 
abstrato.



12 - Diante do elevado número de demandas judiciais questionando a instituição de 
determinado tributo por lei estadual, em parte acolhidas sob o fundamento da 
inconstitucionalidade da referida lei, o Governador do Estado respectivo ajuíza ação 
declaratória de constitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, objetivando que 
seja a lei declarada constitucional. Nessa situação, à luz da Constituição Federal, referida 
ação 
a) é incabível, uma vez que lei estadual não pode ser objeto de ação declaratória de 
constitucionalidade de competência originária do Supremo Tribunal Federal, não sendo, 
ademais, o Governador do Estado legitimado para a propositura de ação dessa espécie. 
b) é incabível, uma vez que lei estadual não pode ser objeto de ação declaratória de 
constitucionalidade de competência originária do Supremo Tribunal Federal, embora o 
Governador do Estado tenha, em tese, legitimidade para a propositura de ação dessa 
espécie. 
c) seria cabível, desde que houvesse sido proposta perante o Tribunal de Justiça estadual. 
d) é cabível, exigindo-se para a declaração de constitucionalidade que a decisão seja 
tomada pela maioria absoluta dos membros do Supremo Tribunal Federal. 
e) é cabível, e sua decisão produzirá eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal. 



13 - Na ação declaratória de constitucionalidade com pedido cautelar n°19, 
ajuizada pelo Presidente da República, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF), por votação unânime, declarou a constitucionalidade dos artigos 1° , 33 e 
41 da Lei Federal n° 11.340/2006, conhecida como ‘Lei Maria da Penha’, que cria 
mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, em 
consonância ao artigo 226, § 8° da Constituição Federal. A decisão analisou em 
conjunto a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) n° 19 e a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) n° 4.424. Considerando este cenário, é correto 
afirmar sobre o controle de constitucionalidade:
a) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas ADCs, produzirão 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual, 
porém, não admitem, em nenhuma hipótese, reclamação constitucional, 
intervenção de terceiros ou amicus curiae e realização de qualquer tipo de prova.
b) quanto ao procedimento da ADC, prevalece o entendimento no Supremo 
Tribunal Federal de que se aplica o princípio da causa petendi aberta, ou seja, a 
Corte poderá basear-se em outros fundamentos que não aqueles trazidos pela 
petição inicial para fundamentar a sua decisão, motivo pelo qual é garantido ao 
autor optar pela desistência da ação a qualquer momento.



c) o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, 
poderá deferir pedido de medida cautelar na ação declaratória de 
constitucionalidade, consistente na determinação de que os juízes e os Tribunais 
suspendam o julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato 
normativo objeto da ação até seu julgamento definitivo, devendo, nesse caso, 
publicar em seção especial do Diário Oficial da União, no prazo de dez dias, a 
parte dispositiva da decisão e proceder ao julgamento da ação no prazo de cento e 
oitenta dias, sob pena de perda de sua eficácia.
d) a legitimidade ativa para propor a ADC inclui, além do Presidente da República, 
o Congresso Nacional, os Deputados Estaduais ou Distritais, o Governador de 
Estado ou do Distrito Federal; o Procurador-Geral da República; o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com representação no 
Congresso Nacional e sindicatos.
e) para a admissibilidade da ação declaratória de constitucionalidade é dispensável 
comprovação de controvérsia ou dúvida relevante quanto à legitimidade da norma, 
uma vez que, proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação 
direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a 
inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente 
eventual ação declaratória.



14 - É CORRETO afirmar que: 
a) a arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da 
Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei 
complementar.
b) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas 
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
c) o Procurador-Geral de Justiça deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo 
Tribunal Federal.
d) declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 
norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão legislativo, para fazê-lo em 
trinta dias.



15 - A ação direta de inconstitucionalidade por omissão visa a:
a) impugnar lei ou ato normativo federal ou estadual em face da Constituição 
Federal.
b) impugnar ato dos poderes estaduais ou distritais que infrinja princípio 
constitucional sensível, de maneira a promover a sua declaração de 
inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal e a requisitar a 
decretação de intervenção federal ao Presidente da República.
c) adotar medida necessária para tornar efetiva norma constitucional federal.
d) solucionar controvérsia judicial relevante sobre a aplicação de lei ou ato 
normativo federal em face da Constituição Federal.
e) evitar ou reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do Poder 
Público, bem como solucionar controvérsia constitucional a respeito de lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição da 
República.



16 - Considerando o controle constitucional, analise as seguintes proposições: 
I) O Brasil adota o controle de constitucionalidade jurisdicional combinado. 
II) Para propor a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) são os 
mesmos legitimados à propositura da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e 
da Ação Declaratória de Constitucionalidade ( ADC). 
III) Cabe desistência na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 
IV) No Brasil a Constituição Federal é rígida e escrita, possibilitando o controle da 
constitucionalidade. 
V) As ações diretas no sistema concentrado tem por mérito a questão da 
inconstitucionalidade das leis ou atos normativos federais e estaduais. 
• Responda:
a)  Somente a proposição I está correta. 
b)  Somente a proposição III está correta. 
c)  Somente a proposição II está correta 

d)  Somente as proposições I, II, IV e V estão corretas
e) Somente a proposição V está correta.  



17) Considere a seguinte Ementa: Intervenção federal. Representação do 
Procurador-Geral da República. Distrito Federal. Alegação da existência de largo esquema 
de corrupção. Envolvimento do ex-governador, deputados distritais e suplentes. 
Comprometimento das funções governamentais no âmbito dos Poderes Executivo e 
Legislativo. Fatos graves objeto de inquérito em curso no Superior Tribunal de Justiça. 
Ofensa aos princípios inscritos no art. 34, inc. VII, a, da CF. Adoção, porém, pelas 
autoridades competentes, de providências legais eficazes para debelar a crise institucional. 
Situação histórica consequentemente superada à data do julgamento. Desnecessidade 
reconhecida à intervenção, enquanto medida extrema e excepcional. Pedido julgado 
improcedente. A análise da referida ementa leva à conclusão de que se trata de uma 

a) intervenção federal espontânea, para pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública, julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 
b) intervenção federal espontânea, para pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública, julgada pelo Superior Tribunal de Justiça. 
c) ação direta de inconstitucionalidade interventiva, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, 
por afronta a princípios sensíveis da Constituição. 
d) ação direta de inconstitucionalidade interventiva, julgada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por afronta a princípios sensíveis da Constituição. 
e) intervenção federal decorrente de ação de executoriedade de decisão judicial, julgada 
pelo Supremo Tribunal Federal, por descumprimento de ordem judicial. 



18 - A representação interventiva, prevista na Constituição Federal, 

I. é ação direta proposta perante o Supremo Tribunal Federal, ensejando um 
controle concreto de constitucionalidade. 
II. tem como parâmetro de controle os princípios constitucionais sensíveis. 
III. acarreta, a partir de seu provimento pela autoridade judicial competente, a 
intervenção no Estado-membro. 
IV. tem como legitimados ativos o Procurador-Geral da República e o 
Advogado-Geral da União e, como legitimado passivo, o Estado-membro. 

Está correto o que consta APENAS em 
a) II e III. 
b) II e IV. 
c) I e IV. 
d) I e II. 
e) III e IV. 



19 - Representação interventiva proposta pelo Procurador-Geral da República 
perante o STF, em face de violação ao princípio constitucional da autonomia 
municipal, 

a) não cabe ser conhecida, pois a autonomia municipal não constitui princípio 
sensível cuja violação autoriza a decretação de intervenção federal. 

b) caso julgada procedente, determina que o teor da decisão seja levado ao 
conhecimento do Presidente da República para que, no prazo improrrogável de até 
15 (quinze) dias, decrete a intervenção federal ou, se for o caso, a suspensão da 
execução do ato impugnado. 

c) observa rito processual que inadmite a concessão de medida liminar.

d) observa rito processual que autoriza o ajuizamento de ação rescisória contra 
decisão que tenha julgado a representação procedente. 

e) constitui modalidade de controle repressivo, principal e abstrato de 
constitucionalidade. 



20 - A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) é um típico 
instrumento de controle de constitucionalidade. Assim, pode-se afirmar que 
a) A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental poderá ser utilizada 
para solver controvérsia sobre a constitucionalidade de lei ou ao ato normativo 
federal, estadual ou municipal excluídos os anteriores à Constituição.
b) O cidadão afetado por decisão do Poder Público é parte legítima para propor 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.
c) A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental poderá ser proposta 
contra ato normativo já revogado, tendo em vista o interesse jurídico da solução 
quanto à legitimidade de sua aplicação no passado.
d) A decisão proferida em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
terá eficácia contra todos e efeito vinculante, mas poderá ser objeto de ação 
rescisória.
e) A arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, quando impugnar 
atos estatais, como as decisões judiciais, não poderá ser utilizada, ainda que 
demonstre a relevante controvérsia constitucional sobre determinado tema.



21 - Tomando as previsões legais e constitucionais sobre a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, assinale a alternativa que esta 
erradamente redigida: 
a) Será proposta perante o Supremo Tribunal Federal.
b) Podem propor arguição de descumprimento de preceito fundamental os 
legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade.
c) Não será admitida arguição de descumprimento de preceito fundamental 
quando houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade.
d) A decisão da arguição de descumprimento de preceito fundamental terá eficácia 
contra todos e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Público.
e) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de 
descumprimento de preceito fundamental é recorrível, podendo ser, inclusive, 
objeto de ação rescisória.



22. Analise as assertivas e depois responda o que se pede: 
 
I. Ela advém do controle concentrado de constitucionalidade e é promovida 
mediante ação judicial, e está prevista nos artigos 102 I, “a” e 103 da CF/88. 
II. O que se busca nesse tipo de ação, a invalidação da lei ou ato normativo pelo 
Poder Judiciário.
III. Não pode ser objeto desta espécie de controle, por exemplo: as súmulas de 
jurisprudência; os regulamentos de execução ou decreto (ato normativo do 
Executivo); Norma decorrente de poder constituinte originário; lei municipal, pois a 
Constituição Federal só previu para federal e estadual. 
As assertivas I, II e III, referem-se a uma espécie de controle concentrado de 
constitucionalidade que NÃO pode ser objeto, desta espécie, segundo o nosso 
Direito Positivo. 



Assinale a alternativa que corresponda a espécie de controle concentrado de 
constitucionalidade, que NÃO pode ser objeto, desta espécie, segundo o nosso 
Direito Positivo, descrita nas assertivas I, II e III:

a) ação direta de inconstitucionalidade.
b) ação declaratória de constitucionalidade. 
c) arguição de descumprimento de preceito legal. 
d) mandado de segurança.
e) mandado de injunção. 



23. Diante do sistema de controle de constitucionalidade estabelecido pela 
Constituição da República Federativa do Brasil e consideradas a legislação e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pertinentes, 
a) a ação direta de inconstitucionalidade constitui meio de controle de 
constitucionalidade prévio realizado pelo Poder Judiciário.
b) por conta do princípio da separação de Poderes, o Presidente da República não 
realiza controle de constitucionalidade. 
c) não é admitida a fungibilidade entre ação direta de inconstitucionalidade e 
arguição de descumprimento de preceito fundamental.
d) não será admitida arguição de descumprimento fundamental quando houver 
qualquer outro meio eficaz capaz de sanar a lesividade.
e) a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade não possuem os mesmos legitimados para a sua proposição. 



24. A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) é entendida 
pelo Supremo Tribunal Federal como sendo a ultima ratio em matéria de controle 
de constitucionalidade. Com relação ao assunto, assinale a alternativa correta. 
a) A ADPF poderá ser ajuizada por Prefeito Municipal, caso se demonstre 
pertinência temática por meio do questionamento, exclusivamente, da 
constitucionalidade de lei municipal.
b) Na ADPF, admite-se a intervenção de terceiros, desde que esta se dê por parte 
de Estado-membro.
c) A decisão tomada na ADPF é irrecorrível, ressalvada a hipótese de oposição de 
Embargos de Declaração.
d) A decisão tomada na ADPF pode ser objeto de ação rescisória.
e) A ADPF pode ser ajuizada pelo Defensor Público Geral da União. 



25. De acordo com atuais posicionamentos do Supremo Tribunal Federal (STF), no que 
concerne ao sistema de controle normativo abstrato de constitucionalidade, assinale a 
alternativa correta. 
a) A ação civil pública em que a declaração de inconstitucionalidade com efeito erga omnes 
é posta como o próprio objeto do pedido, e não como causa de pedir, não usurpa a 
competência do STF para julgar a ação direta de inconstitucionalidade de leis federais em 
face da Constituição Federal. 
b) A declaração final de inconstitucionalidade na ação direta de inconstitucionalidade não 
importa em restauração, de forma tácita, das normas estatais anteriormente revogadas 
pelo diploma normativo objeto do juízo de inconstitucionalidade. 
c) O STF deve exercer a respectiva função precípua de fiscalização da constitucionalidade 
das leis quando houver uma controvérsia suscitada em abstrato, independentemente do 
caráter geral ou específico, concreto e abstrato do respectivo objeto e, por isso, é possível, 
por exemplo, o controle abstrato de constitucionalidade das normas orçamentárias. 
d) O princípio da fungibilidade não é aplicável, não se podendo conhecer da ação direta de 
inconstitucionalidade como arguição de descumprimento de preceito fundamental, ainda 
quando coexistentes todos os requisitos de admissibilidade desta, em caso de 
inadmissibilidade daquela. 
e) A legitimidade ativa da confederação sindical, entidade de classe de âmbito nacional e 
Mesas da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e das Assembleias Legislativas, 
para a ação direta de inconstitucionalidade, vincula-se ao objeto da ação, pelo que deve 
ser comprovada a pertinência temática



26. Acerca da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), que consiste em 
instrumento constitucional que intensifica o poder de controle de constitucionalidade do STF, 
julgue os itens a seguir. 
I. A ADPF tem como objeto exclusivo a proteção dos direitos e das garantias fundamentais 
previstos na CF, sendo admitida somente quando não houver outro meio de sanar a lesividade. 
II. A ADPF pode ser proposta pelos entes legitimados para a propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade, bem como por qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do poder 
público. 
III. A ADPF é admitida quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre 
lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, ainda que anteriores à CF. 
IV. Embora seja viável a utilização da ADPF para tratar de violação a preceito fundamental 
decorrente de decisões judiciais do próprio Poder Judiciário, esse instrumento constitucional 
não é a via adequada para a obtenção de interpretação, revisão ou cancelamento de súmula 
vinculante. 
Estão certos apenas os itens 
a) I e II.
b) I e III.
c) III e IV.
d) I, II e IV.
e) II, III e IV.



27. A respeito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), 
assinale a alternativa correta. 

a) Admite-se que qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do poder público 
proponha uma ADPF no Supremo Tribunal Federal.
b) A decisão que julgar improcedente o pedido em ADPF é irrecorrível, podendo, 
no entanto, ser objeto de ação rescisória no prazo de 02 (dois) anos.
c) Admite-se o conhecimento de ADPF como ADI (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade) quando houver dúvida razoável, tendo em vista a 
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade.
d) A decisão em sede de ADPF terá eficácia erga omnes, efeito vinculante e 
eficácia a partir do trânsito em julgado (ex nunc). 
e) O STF, por decisão da maioria relativa de seus membros, ou pelo relator no 
período de recesso, poderá deferir pedido de liminar na ADPF.



28. Considere a hipótese em que o Governador ajuizou uma Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental perante o Supremo Tribunal Federal, a 
qual foi julgada improcedente. Todavia, na respectiva sessão de julgamento 
estavam ausentes três Ministros. Nessa situação, segundo o regime jurídico da 
ADPF, essa decisão 

a) poderá ser objeto de recurso extraordinário.
b) é nula em razão do quorum insuficiente na sessão de julgamento.
c) poderá ser impugnada por meio de reclamação constitucional. 
d) poderá ser objeto de ação rescisória. 
e) é irrecorrível. 



29. Assinale a alternativa correta a respeito da ADPF (Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental). 
a) Não pode ser utilizada para impugnar normas anteriores à Constituição Federal 
vigente. 
b) É vedada a sua propositura quando existir recurso extraordinário discutindo a 
mesma norma a ser impugnada.
c) A decisão proferida em ADPF pelo Supremo Tribunal Federal terá eficácia erga 
omnes e ex nunc, sendo vedada a modulação de seus efeitos.
d) Da decisão que julgar o pedido da ADPF procedente ou improcedente caberá 
recurso extraordinário.
e) Além dos atos normativos, podem ser objeto da ADPF atos não normativos, tais 
como contratos administrativos e atos judiciais.



30. É CORRETO afirmar que: 
a) a arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da 
Constituição, será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei 
complementar.
b) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas 
ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de 
constitucionalidade, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, 
relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.
c) o Procurador-Geral de Justiça deverá ser previamente ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de competência do Supremo 
Tribunal Federal.
d) declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva 
norma constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das 
providências necessárias e, em se tratando de órgão legislativo, para fazê-lo em 
trinta dias.



31. Assinale a alternativa correta. 
a) Compete ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça 
apreciar a arguição de descumprimento de preceito fundamental.
b) Podem propor arguição de descumprimento de preceito fundamental, entre 
outros, o Presidente da República, a Mesa da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, o Advogado-Geral da União e entidade de classe de âmbito nacional.
c) A decisão que julgar improcedente o pedido em arguição de descumprimento de 
preceito fundamental poderá ser objeto de ação rescisória, a ser julgada, em 
qualquer caso, pelo Supremo Tribunal Federal.
d) Compete ao Procurador-Geral da República, na ação direta de 
inconstitucionalidade proposta perante o Supremo Tribunal Federal, defender o ato 
ou texto impugnado. 
e) Na ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, 
poderá o relator, caso entenda ser necessário, designar perito para que emita 
parecer sobre a questão.



32. Considere hipoteticamente que um Deputado do Estado Y, no intuito de 
melhorar o acesso às escolas privadas de ensino médio, propôs Projeto de Lei à 
Assembléia Legislativa visando facilitar a forma de pagamento das mensalidades 
escolares. O projeto foi aprovado, e virou lei estadual, que foi sancionada e 
promulgada pelo Governador do Estado. Nesse caso, é CORRETO afirmar que: 
a) É inconstitucional a Lei Estadual, uma vez que o Projeto seria de iniciativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo.
b) É constitucional a Lei Estadual, pois, ainda que se trate de matéria de iniciativa 
exclusiva do chefe do Poder Executivo, a sanção e a promulgação feitas pelo 
Governador sanaram o vício formal.
c) É inconstitucional a Lei Estadual por usurpação da competência privativa da 
União de legislar sobre direito civil. 
d) A Lei Estadual é formalmente constitucional, porém materialmente 
inconstitucional.
e) Eventual inconstitucionalidade dessa Lei só poderia ser discutida no STF via 
Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental.




